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ACÓRDÃO Nº 297/2017 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 010.482/2016-4.  

1.1. Apenso: 016.541/2016-2 
2. Grupo I – Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Eco 101 Concessionária de Rodovias S.A. (15.484.093/0001-44). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e Aeroportuária 
(SeinfraRod). 
8. Representação legal:  

8.1. Ana Cristina Lopes Campelo de Miranda Bessa e outros, representando Agência Nacional de 
Transportes Terrestres.  

8.2. Fabiana Ricardo Molina (194002/OAB-SP) e outros, representando Eco 101 Concessionária de 
Rodovias S.A.  
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa Solicitações do Congresso 

Nacional referentes a um pedido de fiscalização e a uma representação da Comissão Externa da 
Câmara dos Deputados acerca da execução do Contrato de Concessão da BR-101/ES-BA, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da Solicitação do Congresso Nacional por estarem preenchidos os requisitos 

de admissibilidade previstos nos artigos 38, inciso I, da Lei 8.443/1992, 232, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU e 4º, inciso I, alínea “b”, da Resolução TCU 215/2008;  
9.2. habilitar a ECO 101 Concessionária de Rodovias S.A como interessada nestes autos; 

9.3. considerar parcialmente atendida a presente solicitação ; 
9.4. informar ao presidente da Comissão Externa de Fiscalização da Concessionária 

ECO101 – BR-101/ES-BA, da Câmara dos Deputados, que a solicitação será complementarmente 

atendida com a apreciação do presente processo, após o exercício do contraditório pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres e pela ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. (ECO101); 

9.5. determinar, com fundamento no art. 250, inciso V, do RITCU, as oitivas da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres e da ECO101 Concessionária de Rodovias S.A. (ECO101) para 
que, no prazo de quinze (15) dias, se manifestem quanto: 

9.5.1. aos atrasos na execução de obras e serviços de caráter obrigatório previstos até o 
terceiro ano no PER do contrato de concessão da BR-101/ES/BA – Entroncamento BA-698 (acesso a 

Mucuri) – Divisa ES/RJ (Item III.1.), o que contraria o art. 31 da Lei 8.987/1995 e o item 8.3.1 do 
contrato de concessão; 

9.5.2. à manutenção da remuneração por obras não executadas no terceiro ano de 

concessão, por meio da 3ª Revisão Ordinária e da 2ª Revisão Extraordinária da Tarifa Básica de 
Pedágio (TBP) (Item III.2.1.), em desacordo com o art. 9º, § 4º, da Lei 8.987/1995 e com o item 8.2.1 

do contrato de concessão; 
9.5.3. à inadequação do cronograma físico-financeiro adotado na 3ª Revisão Ordinária e a 

2ª Revisão Extraordinária quanto aos prazos infactíveis para execução de obras previstas no anexo C 

do PER (Item III.2.2.), como as obras de duplicação dos subtrechos C e D, as melhorias e obras de 
retificação de traçado nesses segmentos, desvirtuando o disposto no art. 23, parágrafo único, inc. I e II 

da Lei 8.987/1995; 
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9.5.4. à inclusão, na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, de novas obras de 

retificação de traçado dos seguintes segmentos, sem a correspondente emissão de Licença Prévia: km 
947 a 948, km 956 a 957, km 4 a 5, km 6 a 9, km 13 a 15, km 16 a 19, km 183 a 184, km 187 a 189, 
km 236 a 237 e km 246 a 247 (Item III.2.2.2.); 

9.5.5. à inclusão de obras de retificação de traçado cujos prazos estão comprometidos, 
notadamente nas seguintes localidades: km 366 ao km 367 e km 407 ao km 408, desvirtuando o 

disposto no art. 23, parágrafo único, inc. I e II da Lei 8.987/1995; 
9.5.6. a inclusão de obras de retificação de traçado na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão 

Extraordinária sem a elaboração de projeto executivo (Item III.2.2.2.), em desacordo com a Resolução 

3651/2011 da ANTT; 
9.5.7. ao cálculo da TBP na 3ª Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, sem 

considerar:  
9.5.7.1. as alterações propostas pela GEINV da tipologia dos acessos e interconexões, no 

montante de R$ 561.354,53 (ref. Jan/2009) (Item III.2.2.3.);  

9.5.7.2. as inexecuções e atrasos das edificações dos postos de fiscalização da ANTT e de 
seus respectivos equipamentos e sistemas (Item III.2.1.4.), dos sistemas de controle de velocidade 

(Item III.2.1.5), do sistema de call boxes (Item III.2.1.6) e da reforma do posto de pesagem em Viana 
no km 309,5 (Item III.2.1), em desacordo com o art. 6º, § 1º, e art. 10 da Lei 8.987/1995 e com os itens 
8.2, 16.5 e 20.1.3 do contrato de concessão;  

9.5.7.3. a falta de sincronia entre os valores apropriados no cronograma de investimentos e 
as metas estabelecidas no anexo C do PER para a construção de passarelas e vias locais, cujo efeito é a 

não realização de desconto da TBP se observada inexecução, em desacordo com o art. 6º, § 1º, e art. 
23, parágrafo único, inc. I e II da Lei 8.987/1995; 

9.5.7.4 a inadequação do cálculo da Tarifa Básica de Pedágio, haja vista a postergação, 

para o ano seguinte, dos investimentos não executados no 3º ano de concessão, na elaboração da 3ª 
Revisão Ordinária e na 2ª Revisão Extraordinária, diluindo o impacto da redução da TBP para todos os 
anos restantes de concessão, implicando na majoração da TIR alavancada e no consequente 

crescimento dos resultados econômico-financeiros da concessionária, em detrimento dos atrasos na 
entrega das obras contratadas, em prejuízo aos usuários e à União, o que afronta o art. 37, inciso XXI, 

da Constituição, bem como o princípio da eficiência da Administração Pública (art. 37, “caput, da 
Constituição) e a preservação do interesse público (art. 20, inciso II, “b”, da Lei 10.233/01 e art. 2º da 
Lei 9.784/99). 

9.6. encaminhar cópia do presente relatório de fiscalização, acompanhando de cópia desta 
deliberação,  à Comissão Externa de Fiscalização da Concessionária ECO101 – BR-101/ES/BA da 

Câmara dos Deputados, à ANTT e à Concessionária ECO101; 
9.7.autorizar a prorrogação de prazo solicitada pelo Secretário da 

SeinfraRodoviaAeroporto, por mais 120 dias, em caráter excepcional, e restituir-lhe os autos para 

adoção das providências cabíveis. 
 

10. Ata n° 6/2017 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 22/2/2017 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0297-06/17-P. 
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Monteiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
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